
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.477 - PE (2014/0021352-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DELMIRO DE ARAÚJO BARROS 
ADVOGADO : FERNANDO HIDEO IOCHIDA LACERDA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO TENTADO. CONDENAÇÃO. 
DESAFORAMENTO PARA A CAPITAL.  AUSÊNCIA DE VÍCIO.  
DOSIMETRIA  DA  PENA.   ARTIGO  59  DO  CÓDIGO  PENAL - CP. 
VALORAÇÃO NEGATIVA   DA  PERSONALIDADE COM BASE EM 
CONDENAÇÃO NÃO  TRANSITADA EM JULGADO.   IMPOSSIBILIDADE.  
INQUÉRITOS  E  AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO. SÚMULA 444 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL  
PARCIALMENTE PROVIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO  
RECURSO ESPECIAL.

1.  "Esta Corte Superior de Justiça já decidiu que o artigo 
427 do Código de Processo Penal - CPP não impõe que o desaforamento 
seja feito para localidade mais próxima da original, mas apenas que seja 
escolhida comarca da mesma região, na qual o julgamento possa ser 
efetivado de forma isenta." (HC 301.116/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 29/10/2014)

2. Nos  termos do Enunciado n. 444 da Súmula desta Corte, 
processos penais  em curso, sentenças condenatórias não transitadas 
em julgado e   indiciamento   em   inquéritos  policiais  não  constituem  
maus antecedentes,  nem podem ser utilizados para valorar 
negativamente a personalidade do agente. No caso, o decote do quantum 
de acréscimo da pena-base pela circunstância judicial da personalidade 
mostra-se necessário.

Agravo regimental parcialmente provido para, afastando a 
circunstância judicial da personalidade, dar parcial provimento ao recurso 
especial, reduzindo a pena-base em 9 meses, tornando-a em 14 anos e 3 
meses de reclusão e, mantendo a diminuição de 1/3 pela tentativa, fixar a 
pena final em 9 anos e 6 meses de reclusão, preservados os demais 
termos da condenação.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, dar parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.477 - PE (2014/0021352-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DELMIRO DE ARAÚJO BARROS 
ADVOGADO : FERNANDO HIDEO IOCHIDA LACERDA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo 

então relator Min. LÁZARO GUIMARÃES, em que conheceu do agravo para negar  

provimento ao recurso especial.

A defesa do agravante sustenta que houve erro na fixação da pena e que 

o desaforamento do Júri para a Comarca da Capital se deu de forma contrária a lei.

Alega que  "conforme demonstrado nas razões do Recurso Especial, não 

houve demonstração da impossibilidade de realização do julgamento nas comarcas da 

mesma região muito mais próximas do que a comarca da capital do Estado" e que "a 

fundamentação obviamente não é idônea para justificar o agravamento da pena base 

acima do mínimo legal (12 anos) para excessivos 15 anos. Os argumentos apenas 

repetem elementos subjetivos e objetivos do próprio tipo penal e das qualificadoras e, 

ao final, apresentam-se procedimentos em curso para concluir que “personalidade do 

réu não é das melhores”.

Pugna pelo reconhecimento da nulidade ou a redução da reprimenda.

Requer, assim, a reconsideração do julgado ou a sua reforma no 

Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.477 - PE (2014/0021352-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O recurso merece parcial provimento. 

No tocante ao pleito de reconhecimento de nulidade por vício no 

desaforamento do Júri para a Capital do Estado, a decisão agravada não reclama 

qualquer reparo, uma vez que, restando demonstrada a necessidade do desaforamento 

em razão das circunstâncias do caso concreto, o entendimento manifestado está em 

perfeita sintonia com a firme jurisprudência desta Corte, fazendo incidir na espécie o 

óbice da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

Vejamos: 

"PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO.  
DESAFORAMENTO.  IMPARCIALIDADE  DO JÚRI. RELEVÂNCIA DA 
OPINIÃO DOS MAGISTRADOS DE PRIMEIRO GRAU. 
DESLOCAMENTO DIRETO PARA A COMARCA  DA  CAPITAL  DO  
ESTADO.  POSSIBILIDADE.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou 
o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, admitindo-se, de 
ofício,  a  concessão  da  ordem  ante  a constatação de ilegalidade 
flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2.  O  desaforamento,  nos  termos  do  art.  427  do  CPP, é 
medida excepcional  que  desloca  a  competência territorial e que deve 
ser implementado  quando  observado,  com  lastro  em fatos concretos, 
o interesse  da  ordem  pública,  a  imparcialidade do júri ou, ainda, 
eventual risco à segurança pessoal do acusado.

3.  Razoável  a  justificação,  é de ser ela admitida, 
especialmente considerando  a  relevância  da  compreensão 
fático-social externada pelo juiz da causa, detentor de direta relação 
com a sociedade local e  conhecedor  da repercussão do delito, 
assim permitindo-se mesmo a exclusão  de  comarcas  mais  
próximas  do fato, com deslocamento do feito para a comarca da 
Capital do Estado, para a necessária isenção do Conselho de 
Sentença. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido." (HC 323.453/PI, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 15/03/2016)
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. ART. 121, § 2º, INCISOS I e IV, 
DO CÓDIGO PENAL. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR CONSTITUÍDO 
POR MEIO DE IMPRENSA OFICIAL. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
INTIMAÇÃO REALIZADA. DESAFORAMENTO. DESLOCAMENTO DA 
COMPETÊNCIA. COMARCA DISTANTE. PRETERIÇÃO DAS MAIS 
PRÓXIMAS. POSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

(...)
IV - Conforme a redação do art. 427 do CPP, o 

desaforamento é autorizado, mediante comprovação calcada em 
fatos concretos, quando o interesse da ordem pública o reclamar ou 
quando houver dúvida sobre a imparcialidade do júri ou, ainda, 
sobre a segurança pessoal do acusado.

V - A competência será deslocada para o local mais 
próximo daquele em que originariamente tramitava o feito, caso ali 
não persistam os mesmos motivos que ensejaram a medida, pois, 
se persistirem, e desde que o Tribunal o faça de forma 
fundamentada, o julgamento poderá ocorrer em localidades mais 
remotas (precedentes).

VI - Exsurgindo dos autos que os motivos que 
autorizaram o desaforamento extravasaram os limites da comarca 
em que iniciada a ação penal, correta se mostra a remessa do feito 
para julgamento na Comarca da Capital.

Habeas corpus não conhecido." (HC 334.997/RN, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 29/02/2016)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO 
NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.

(...)
DESAFORAMENTO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA 

ESCOLHA DA COMARCA DA CAPITAL PARA A REALIZAÇÃO DO 
JULGAMENTO. DESNECESSIDADE DE AFASTAMENTO EXPRESSO 
DAS DEMAIS COMARCAS QUE PODERIAM RECEBER O FEITO. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA.

1. Esta Corte Superior de Justiça já decidiu que o artigo 
427 do Código de Processo Penal não impõe que o desaforamento 
seja feito para localidade mais próxima da original, mas apenas que 
seja escolhida comarca da mesma região, na qual o julgamento 
possa ser efetivado de forma isenta.

2. Habeas corpus não conhecido". (HC 301.116/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 29/10/2014)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. TRIBUNAL DO JÚRI. 
DESAFORAMENTO DEFERIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
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EXISTÊNCIA DE DÚVIDA QUANTO À IMPARCIALIDADE DOS 
JURADOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DESLOCAMENTO PARA 
COMARCA DA CAPITAL. POSSIBILIDADE. ANÁLISE DO CASO 
CONCRETO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do 
remédio heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir 
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz 
dos princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 
ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim 
de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, 
deferir-se a ordem de ofício.

- Correta, na hipótese em testilha, a decisão do Tribunal de 
origem, que, com base em fatos concretos, deferiu o desaforamento do 
processo em razão da existência de dúvida quanto à imparcialidade do 
júri, tendo em vista que o crime cometido causou forte comoção na 
comarca de origem, tendo sido relatado o temor do corpo de jurados em 
compor o conselho de sentença, salientando que, conforme o Parquet 
local (fl. 500), o paciente comanda organização criminosa que controla o 
tráfico de drogas na comunidade e determinava o assassinato de 
traficantes concorrentes e outras pessoas que ameaçavam a 
continuidade dos negócios ilícitos do grupo.

- A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se 
no sentido de que o desaforamento do processo, com sua 
transferência para a comarca da capital não afronta o art. 427 do 
CPP, tendo em vista que a escolha da nova comarca deve ser feita 
levando-se em conta o caso concreto, não havendo obrigatoriedade 
de se remeter o feito à comarca mais próxima.

Habeas corpus não conhecido." (HC 255.945/CE, Rel. 
Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/SE), SEXTA TURMA, DJe 19/05/2014)

Por outro vértice, melhor sorte socorre o agravante quanto ao pedido de 

redimensionamento de sua pena.  Importante gizar, de pronto, que a Súmula n. 7/STJ 

não impede o conhecimento do recurso especial, quando o redimensionamento da pena 

não reclama incursão no acervo fático-probatório dos autos, mas apenas o exame dos 

fundamentos adotados na valoração das circunstâncias judiciais delineadas no julgado 

prolatado na origem. 

Na hipótese, portanto, houve violação do art. 59 do Código Penal - CP, 

uma vez que a pena, para ser fixada acima do mínimo legal, exige fundamentação 

concreta e vinculada. Meras considerações genéricas ou dados integrantes da própria 

conduta tipificada não podem supedanear a elevação da reprimenda. O princípio do livre 

convencimento fundamentado ou da persuasão racional assim não o permite. 
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Outra não é a reiterada orientação do STF, v. g.: HC 85033/MS, 1ª Turma, 

Rel. Min. Carlos Britto, DJU de 27/05/2005; HC 82796/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira 

Alves, DJU de 13/06/2003; HC 79949/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,  DJU 

de 04/08/2000; HC 69419/MS, 1ª Turma, Rel. Min. Sepulveda Pertence, DJU de 

28/08/92, p. 13.455; HC 70250/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, DJU de 03/09/93, 

p. 17.744; HC 69141/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJU de 28/08/92, p. 

13.453; HC 69334/PE, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJU de 04/09/92. 

Na mesma linha, esta Corte:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CONDENAÇÃO PELO 
DELITO PREVISTO NO ART. 90 DA LEI N. 8.666/1993. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. ELEMENTOS INERENTES AO 
PRÓPRIO TIPO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. PENA DECOTADA 
PARA O MÍNIMO LEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem 
admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a 
importância e a utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas 
do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de 
revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade.

3. Nesse contexto, a exasperação da pena deve estar 
fundamentada em elementos concretos extraídos da conduta 
imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos elementos 
próprios do tipo penal. Assim, meras alusões à gravidade em 
abstrato do delito, à potencial consciência da ilicitude, ao perigo da 
conduta, à busca do lucro fácil e a outras generalizações sem lastro 
em circunstâncias concretas não podem ser utilizados para 
aumentar a pena-base. Precedentes.

4. No caso dos autos, não se verifica fundamentação 
adequada para considerar como negativas as circunstâncias judiciais 
referentes à culpabilidade, às circunstâncias e às consequências do 
crime, porquanto afirmações genéricas sobre a violação de princípios 
constitucionais e sobre os danos causados à moral administrativa são 
elementos inerentes ao tipo penal em questão.

5. Evidenciado o constrangimento ilegal, a pena-base deve 
ser fixada no patamar mínimo.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
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ofício, para reduzir a pena do paciente, mantidos os demais termos da 
sentença." (HC 353.839/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 08/06/2016)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ART. 121, §2º, INCISOS I E IV, E §1º; ART. 121, §1º, NA FORMA DO 
ART. 14, INCISO II, TODOS DO CÓDIGO PENAL. ERRO MATERIAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE 
NULIDADE PROCESSUAL, AO ARGUMENTO DE EVENTUAL 
COLIDÊNCIA DE DEFESAS. NULIDADE RELATIVA. RÉUS 
DEFENDIDOS PELO MESMO ADVOGADO. DEFICIÊNCIA DE 
DEFESA NÃO DEMONSTRADA. DOSIMETRIA DA PENA. 
PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - Em relação ao pedido de correção do erro material 
"relativo à capitulação da condenação, uma vez que o motivo torpe (CP, 
art. 121, § 2º, I) foi afastado pelo Conselho de Sentença", verifico que a 
matéria não foi sequer analisada pela eg. Corte de origem, o que torna 
inviável o exame do pleito, na hipótese, pois tal proceder configuraria 
indevida supressão de instância.

II - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP; Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

III - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

IV - Só se configura o conflito de defesas na hipótese em 
que um réu atribui a outro a prática criminosa que só pode ser imputada a 
um único acusado, de modo que a condenação de um ensejará a 
absolvição do outro, ou quando o delito tenha sido praticado de maneira 
que a culpa de um réu exclua a do outro, o que, in casu, não ocorreu 
(precedentes).

V - A via do writ somente se mostra adequada para a 
análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise 
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aprofundada do conjunto probatório e no caso de se tratar de flagrante 
ilegalidade (precedentes).

VI - A pena deve ser fixada com fundamentação 
concreta e vinculada, tal como exige o próprio princípio do livre 
convencimento fundamentado (arts. 157, 381 e 387 do CPP, e art. 93, 
inciso IX, segunda parte da Lex Maxima). Ela não pode ser 
estabelecida acima do mínimo legal com supedâneo em referências 
vagas e dados não explicitados.

VII - In casu, o v. acórdão objurgado, ao confirmar a r. 
sentença, no particular, apresenta em sua fundamentação incerteza 
denotativa ou vagueza, carecendo, na fixação da resposta penal, de 
fundamentação objetiva imprescindível, porquanto reconheceu 
como desfavoráveis a culpabilidade, antecedentes e consequências 
do crime com supedâneo em elementos inidôneos e do próprio tipo 
(precedentes).

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para determinar à eg. Corte de origem que proceda ao 
redimensionamento da pena-base imposta ao paciente, afastando a 
fundamentação referente à culpabilidade, antecedentes e consequências 
do crime." (HC 232.620/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 07/06/2016)

"HABEAS  CORPUS.  ART.  157,  § 2°, II E V, POR TRÊS 
VEZES, DO CÓDIGO PENAL,  E  NO ART. 244-B DA LEI N° 8.069/90. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE  RECURSO  ESPECIAL.  
DOSIMETRIA.  DUPLA REINCIDÊNCIA. CONSIDERADA PELO 
MAGISTRADO. AFASTAMENTO. INVIABILIDADE. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. ÔNUS  DA  PROVA  OBJETIVO.  MAJORANTES.  
EXASPERAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. JUSTIFICATIVA 
IDÔNEA. NÃO CONHECIMENTO.

1.  Tratando-se  de  habeas corpus substitutivo de recurso 
especial, inviável o seu conhecimento.

2.  Em  sede  de  habeas  corpus incumbe ao impetrante a 
produção da prova preconstituída do constrangimento ilegal. In casu, não 
há como apreciar  o  pleito  relativo  à agravante da reincidência, tendo em 
vista que não foi juntado aos autos cópia dos documentos mencionados 
pelo  magistrado,  os  quais  foram  utilizados  como prova da dupla 
reincidência.

3.  Cuidando-se  de  roubo  circunstanciado,  a 
majoração da pena na terceira  fase  da  dosimetria  acima  do 
mínimo legal requer devida fundamentação,   com   referência  a  
circunstâncias  concretas  que justifiquem  um acréscimo mais 
expressivo, o que se verifica no caso em apreço.

4. Habeas corpus não conhecido." (HC 335.219/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
29/04/2016)

Na hipótese, verifica-se que a r. sentença condenatória apresenta em sua 
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fundamentação incerteza denotativa ou vagueza, carecendo, na fixação da resposta 

penal, de fundamentação objetiva imprescindível quanto ao aumento de pena em razão 

da personalidade do agente. 

Colhe-se dos autos que a pena-base foi majorada, dentre outras, pela 

personalidade do agente, ao fundamento de que "não é das melhores" (fl. 972). Por 

conseguinte, não havendo dados suficientes nos autos para a aferição da personalidade 

do agente, mostra-se incorreta sua valoração negativa a fim de supedanear o aumento 

da pena-base.

Daí, o aumento na pena-base em relação a uma eventual má 

personalidade do agente, a mera motivação de que ela (a personalidade) "não é das 

melhores" pois "possui longa lista de comprometimentos criminais em andamento" (fl. 

972) não se coaduna com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que a 

personalidade negativamente considerada impõe existência de elementos concretos 

para sua efetiva valoração. 

Ademais, o acórdão impugnado merece reparo, nos termos da Súmula 

444/STJ, que diz: 

"É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais 
em curso para agravar a pena-base".

A propósito:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. DOSIMETRIA  DA  PENA.   
ARTIGO  59  DO  CÓDIGO  PENAL - CP. VALORAÇÃO NEGATIVA   
DA  PERSONALIDADE COM BASE EM CONDENAÇÃO NÃO  
TRANSITADA EM JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  INQUÉRITOS  E  
AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO. SÚMULA  N.  444  DO  
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Nos  termos do Enunciado n. 444 da Súmula desta 
Corte, processos penais  em curso, sentenças condenatórias não 
transitadas em julgado e   indiciamento   em   inquéritos  policiais  
não  constituem  maus antecedentes,  nem podem ser utilizados 
para valorar negativamente a personalidade  e  a  conduta social. No 
caso, o decote do quantum de acréscimo da pena pela circunstância 
judicial da personalidade da ré restou devidamente justificado.

Agravo regimental desprovido". (AgRg no AREsp 
719.295/SP, minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 24/06/2016)

Documento: 1527663 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2016 Página  10 de 4



 
 

 
"RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO.  VÍTIMA 

ADOLESCENTE. ART. 213, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. ART. 619 DO 
CPP. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PALAVRA DA VÍTIMA EM HARMONIA COM DEMAIS PROVAS DOS 
AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CONDUTA SOCIAL. AUSÊNCIA  DE  CONDENAÇÕES ANTERIORES 
COM TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA N.  444  DO  STJ.  
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PRECEDENTE EM HABEAS 
CORPUS.  VEDAÇÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1.  Não  há  violação  do art. 619 do CPP quando o acórdão 
recorrido analisou  todas  as  questões  controvertidas  postas pela 
defesa no recurso de apelação.

2.  Nos  delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, 
a palavra da   vítima   possui   especial  relevância,  desde  que  esteja  
em consonância com as demais provas que instruem o feito.

3.  O  Tribunal a quo confirmou a condenação imposta na 
sentença, em acórdão  no  qual  frisou  que  o  conjunto probatório - 
formado não apenas  pelo depoimento firme e coerente da vítima, 
conforme alegado nas   razões  recursais,  mas,  também,  pelos  relatos  
das  demais testemunhas ouvidas em juízo (marido da vítima e 
conselheiro tutelar à  época dos fatos) - é robusto e conclusivo em 
demonstrar a autoria do recorrente no crime de estupro.

4.  Para se concluir pela absolvição, seria necessária a 
incursão no conjunto  fático-probatório delineado nos autos, procedimento 
vedado no  âmbito  do  recurso  especial, a teor da Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

5.  Em  respeito  ao  princípio  da  presunção de não 
culpabilidade, inquéritos  policiais ou ações penais em andamento, 
como na espécie, não  se prestam a majorar a pena-base, a título de 
indicador de maus antecedentes,  de  conduta  social negativa ou de 
a personalidade do agente  ser  voltada para o crime. Inteligência do 
enunciado sumular n.  444  do STJ, segundo o qual "É vedada a 
utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para 
agravar a pena-base".

6.   Julgados   prolatados   em  habeas  corpus  não  se  
prestam  à configuração do dissídio jurisprudencial.

7. O Tribunal de origem, ao entender que a palavra da vítima 
está em conformidade  com  as  demais provas acostadas aos autos, 
decidiu em consonância  com  o  entendimento  do  Superior Tribunal de 
Justiça, incidindo,  na  espécie,  o  enunciado  da  Súmula  n. 83 do STJ, 
in verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no mesmo sentido da decisão 
recorrida." 8.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nesta  
extensão, parcialmente provido, tão somente para readequar a pena." 
(REsp 1544856/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 06/06/2016)
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Ante o exposto, voto pelo parcial provimento do agravo regimental para, 

afastando a circunstância judicial da personalidade, dar parcial provimento ao recurso 

especial, reduzindo a pena-base em 9 meses, tornando-a em 14 anos e 3 meses de 

reclusão e, mantendo a diminuição de 1/3 pela tentativa, fixar a pena final em 9 anos e 6 

meses de reclusão, preservados os demais termos da condenação.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0021352-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 466.477 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00635957320108170001  2680775  268077500  268277279  2692007  4732005  
635957320108170001

EM MESA JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DELMIRO DE ARAÚJO BARROS 
ADVOGADO : ZULAIE COBRA RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : JOÃO DOS ANJOS FILHO 
ADVOGADO : JOÃO OLYMPIO VALENCA DE MENDONÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELMIRO DE ARAÚJO BARROS 
ADVOGADO : FERNANDO HIDEO IOCHIDA LACERDA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator"

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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